EXERCÍCIOS DE CONCURSO – DIREITO PENAL
01) Maria foi denunciada pela prática do tipo legal de crime de moeda falsa (art. 289, CP). Por oportunidade de sua citação, Maria, vislumbrando a possibilidade de prescrição da pretensão punitiva, ofereceu ao Oficial de Justiça determinada quantia em dinheiro para que este adiasse o cumprimento do ato. O Oficial de Justiça aceitou a quantia oferecida. Maria e o Oficial de Justiça praticaram, respectivamente, os crimes de: (Oficial Escrevente TJRS/2010)
 (A) corrupção ativa e corrupção passiva. 

(B) corrupção ativa e prevaricação. 

(C) corrupção passiva e corrupção ativa. 

(D) corrupção ativa e condescendência criminosa. 

(E) corrupção passiva e prevaricação. 

02) Daniel, funcionário público, concorreu culposamente para que João, igualmente funcionário público, se apropriasse intencionalmente de valores de que tinham a posse em razão de seus cargos. Ambos foram denunciados pelo Ministério Público, processados e condenados na Justiça Criminal. Daniel, entretanto, após a publicação da sentença condenatória e antes do trânsito em julgado, reparou o dano aos cofres públicos. Pode-se afirmar que: (Oficial Escrevente TJRS/2010 – Questão Adaptada)

(A) Daniel e João terão a extinção da punibilidade, pois houve a reparação do dano antes do trânsito em julgado da sentença. 

(B) Daniel e João terão a redução de 1/3 da pena imposta na sentença, pois houve a reparação do dano antes do trânsito em julgado. 

(C) a reparação do dano, mesmo antes do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, não tem efeito jurídico. 

(D) pela reparação do dano, Daniel terá extinta a punibilidade.
(E) pela reparação do dano, Daniel terá redução de 1/3 da pena imposta na sentença.

03) Considere as assertivas abaixo quanto a crimes contra a Administração Pública. (Oficial Escrevente TJRS/2010 – Questão Adaptada)
I - No tipo legal de peculato mediante erro de outrem (art. 313, CP), o sujeito ativo não tem previamente a posse da res objeto material do crime. O funcionário público, neste crime, aproveita-se do erro de outrem e se apropria de dinheiro ou qualquer outra utilidade recebidos no exercício do cargo.

II - Em decorrência do caráter subsidiário do crime de extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento (art. 314, CP), a configuração de infração mais grave afasta a incidência do referido dispositivo, especialmente quando concretizar algum crime de dano contra a Administração Pública.

III - Para a configuração do crime de corrupção passiva (art. 317, CP) é imprescindível a ocorrência concomitante da corrupção ativa (art. 333, CP).

Quais estão corretas?

(A) Apenas I.         (B) Apenas I e II.       (C) Apenas I e III.      (D) Apenas II e III.              (E) I, II e III.
04) Acerca dos crimes contra a Administração Pública, assinale a alternativa INCORRETA. (Oficial Escrevente TJRS/2010)
(A) Se o funcionário público, no exercício de suas funções, revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deveria permanecer em segredo, incorrerá no crime de violação de sigilo (art. 325, CP). No entanto, se o funcionário público revelar o fato de que teve ciência em razão do cargo, desconhecendo que deveria permanecer em segredo, incorrerá em erro de tipo, cuja evitabilidade ou inevitabilidade deverá ser apurada.
(B) O Código Penal (art. 327) adota a noção extensiva do conceito de funcionário público, abarcando quaisquer indivíduos que exerçam, ainda que temporariamente e sem remuneração, cargo, emprego ou função pública. Não são, porém, funcionários públicos, para efeitos penais, aqueles que apenas exerçam um múnus público, como, por exemplo, os inventariantes judiciais e os leiloeiros dativos.
(C) Se o funcionário público dolosamente retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, para satisfação de interesse ou sentimento pessoal, incorrerá no crime de condescendência criminosa (art. 320, CP). 

(D) Consuma-se o crime de excesso de exação (art. 316, § 1°, CP) com a simples exigência de tributo indevido, ou, quando devido, com o emprego vexatório ou gravoso na cobrança.
(E) O crime de corrupção passiva consuma-se instantaneamente, isto é, com a simples solicitação, recebimento ou aceitação da promessa de vantagem indevida.
05) Não é modalidade de peculato prevista no Código Penal: (Ministério Público PR/2008)
(A) peculato-apropriação.

(B) peculato-furto.

(C) peculato-concussão.

(D) peculato culposo.

(E) peculato mediante erro de outrem.
06) Um servidor público hierárquico que deixar, por indulgência, de responsabilizar subordinado que cometeu infração no exercício do cargo ou, quando lhe falte competência, não levar o fato ao conhecimento da autoridade competente, e ter praticado contra a Administração Pública, comete o crime de: (Oficial de Justiça TJRS/2009)

a) prevaricação.

b) corrupção passiva.

c) condescendência criminosa.

d) excesso de exação.

e) peculato culposo.

07) No que se refere aos crimes praticados por funcionários públicos contra a Administração em geral, assinale as afirmativas abaixo com V (verdadeiro) ou F (falso). (Oficial de Justiça TJRS/2011)

 (     ) O peculato culposo é uma infração de menor potencial ofensivo, da competência do Juizado Especial Criminal. 

(      ) O funcionário que extraviar livro oficial do qual tem a guarda em razão do cargo cometerá o delito previsto no art. 314 do Código Penal, se o fato não constituir crime mais grave.

(     ) O crime de violação de sigilo funcional está previsto no art. 325 do CP, tanto na modalidade dolosa, como na culposa.

(         ) Tanto o Peculato como a Concussão são classificados doutrinariamente como delitos materiais.

A sequencia correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é 

(A) V – F – F – V.           (B) V – V – F – F.      (C) F – V – V – F.     (D) V – V – V – V.    (E) F – F – F – F.
08) Considere as assertivas abaixo acerca dos delitos de concussão (art. 316 do CP) e de corrupção passiva (art. 317 do CP). (Oficial de Justiça TJRS/2011)

I – O Código Penal prevê a modalidade privilegiada tanto para o crime de concussão como para o crime de corrupção passiva.

II  - O crime de concussão é formal, consumando-se com a mera exigência da vantagem indevida.

III - Se o funcionário público retarda ato de ofício, com infração de dever funcional, cedendo à influência de outrem, pratica o delito de corrupção passiva privilegiada.

IV - O excesso de exação constitui uma modalidade especial de concussão, configurando-se quando o funcionário exige tributo ou contribuição social que sabe, ou deveria saber, serem indevidos, ou, quando devidos, emprega, na cobrança, meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza.

Quais estão corretas? 

 (A) Apenas I. 

(B) Apenas II. 

(C) Apenas III e IV. 

(D) Apenas I, II e III. 

(E) Apenas II, III e IV.
